
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018234-67.2011.815.2001.
Origem : 5ª Vara Cível da Fazenda Pública da Capital..
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza. 
Apelante : Carlos Fernando de Medeiros Machado. 
Advogado : Maria Rizomar Queiros Cyrneiros.
Apelada : Município de João Pessoa.
Advogado : André Leandro de Carvalho Lemes.

APELAÇÃO  CÍVEL.  CONCURSO  PÚBLICO.
NOMEAÇÃO  TARDIA  EM  VIRTUDE  DE
DECISÃO  JUDICIAL.  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MATERIAIS.  DESCABIMENTO.
IMPROCEDÊNCIA.  DANOS  MORAIS  NÃO
CONFIGURADOS. AUSÊNCIA DE ILICITUDE
NO ATO DO ENTE PÚBLICO. MANUTENÇÃO
DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO
APELO.

-   Não há lugar à indenização por dano material pela
demora na espera da solução judicial definitiva,  nos
casos  em  que  a  nomeação  do  candidato  de
determinado concurso público ocorre tardiamente em
decorrência da judicialização do certame.

-  Não  restando  comprovado  nos  autos  que  houve
qualquer  tipo  de  preterição  em  relação  a  outros
candidatos,  não  se  vislumbra  qualquer  indício  de
perseguição  pessoal  ou  favorecimento  de  terceiros
hábil  a  caracterizar  excesso  de  poder  ou  desvio  de
finalidade  suficiente  para  abalar  psiquicamente  o
autor, considerando-se a sua imagem e honra objetiva
e subjetiva.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão ordinária,
negar provimento ao apelo, nos termos do voto do relator, unânime.
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Trata-se de  Apelação Cível  interposta por  Carlos Fernando
de Medeiros Machado, hostilizando a sentença do Juízo de Direito da 5ª Vara
da Fazenda Pública da Comarca desta Capital (fls. 136/141), que, nos autos da
Ação Declaratória  com Pedido de  Indenização por Danos Materiais  e
Morais,  julgou  improcedente  o  pedido  contido  na  inicial,  entendendo  ser
indevida a indenização pelo tempo em que o autor aguardou a solução judicial
definitiva sobre sua aprovação e nomeação em concurso público.

Aduz  o  autor,  ora  apelante,  em  suas  razões  recursais  (fls.
145/159), que fora aprovado na primeira etapa do concurso público promovido
pela  Prefeitura  Municipal  de  João Pessoa,  conforme Edital  de  Abertura n°
001/2000, para o provimento do cargo efetivo de Agente Fiscal de Tributos
Municipais.

Sustenta que, todavia, não fora convocado para a segunda etapa
do certame, qual seja o Curso de Treinamento Específico, não obstante tenha
ocorrido  a  evasão  e  exclusão  de  candidatos  por  não  comparecimento  à
convocação. 

Neste contexto, aduz que ajuizou Ação Ordinária com pedido
de antecipação de tutela, processo n° 2002002355754-5, tendo por objeto a
participação na 2ª Etapa do certame, e, caso aprovado, que fosse assegurado
demais atos decorrentes, ou seja, sua nomeação, posse e exercício. 

Alega,  pois,  que  tendo  sido  a  deferida  a  liminar  para
participação  na  etapa  pretendida,  este  fora  definitivamente  aprovado  e
classificado  dentro  do  número  de  vagas  ofertadas  no  certame.  Todavia,  a
Administração  pública  apenas  o  nomeou  após  o  trânsito  em  julgado  da
mencionada demanda, resultando em 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de
espera.

Sustenta,  por  fim,  que  a  sentença  merece  integral  reforma,
porquanto  a  ausência  de  sua  nomeação  teria  lhe  causado  danos  de  ordem
moral  e  material,  devendo a  parte  ora  apelada  ser  condenada ao  dever  de
indenizar. 

Requer, assim, o provimento do recurso.

Intimada,  a  parte  apelada  não  apresentou  contrarrazões,
conforme certidão às fls. 162. 

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça  emitiu
manifestação, pugnando pelo prosseguimento do recurso sem a intervenção
meritória do órgão ministerial.

É o relatório.

VOTO.

Em  primeiro  lugar,  cabe  consignar  a  observância  aos
pressupostos processuais de admissibilidade do recurso.

Apelação Cível nº 0018234-67.2011.815.2001                                                                                                                2



Conforme  se  infere  dos  autos,  a  autor,  no  ano  de  2000,
submeteu-se  a  um  concurso  público  promovido  pelo  Município  de  João
Pessoa.

Quando da divulgação do resultado da primeira  etapa,  o ora
demandante  fora  considerado  aprovado,  mas  não  fora  convocado  para  a
realização da segunda fase do certame, embora tivesse ocorrido a evasão e
exclusão de alguns candidatos, face ao não comparecimento à matrícula na 2ª
Etapa. A discussão quanto ao seu direito ou não de participar da mencionada
fase do certame, bem como de, caso aprovado, ser  nomeado para o cargo de
Fiscal de Tributos Municipais foi levada ao crivo da análise do Judiciário, por
meio de ação ordinária ajuizada por este. 

Pois bem, após pouco mais de 5 anos de tramitação judicial, o
Sr.  Carlos  Fernando  de  Medeiros  Machado  sagrou-se  vencedor  na  ação
ordinária  referida,  e,  depois  do  trânsito  em  julgado  da  decisão  final,  foi
devidamente nomeada, passando a compor o quadro da edilidade demandada a
partir de 1° de outubro de 2007.

Alegando a ilicitude da atitude da municipalidade no caso em
comento, o promovente pretende obter:  1. indenização  a) por dano material,
relativo às verbas salariais, no período compreendido entre o junho de 2002 e
outubro de 2007, que deixou de receber enquanto aguardava o desfecho da
ação judicial que resultou na sua nomeação para o cargo perquirido, e b) por
dano  moral,  em razão do atraso  na  nomeação e  alegada  discriminação  da
Administração Pública que retardou, injustificadamente a sua nomeação.

Todavia,  não  assiste  razão  aos  pedidos  contidos  na  exordial
desta demanda, devendo ser mantida a sentença proferida pelo magistrado de
primeiro  grau,  que  julgou  totalmente  improcedentes  os  requerimentos  do
autor.

Primeiramente, não há lugar à indenização por dano material
pela  demora  na  espera  da  solução judicial  definitiva,  nos  casos  em que  a
nomeação do candidato de determinado concurso público ocorre tardiamente
em decorrência justamente da judicialização do certame.

Nesse sentido, é pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal, consoante se observa no seguinte julgado:

“ADMINISTRATIVO.  RESPONSABILIDADE
CIVIL  DO  ESTADO.  CONCURSO  PÚBLICO.
EDITAL.  ILEGALIDADE  RECONHECIDA  POR
DECISÃO  JUDICIAL.  INDENIZAÇÃO.  DANOS
MATERIAIS.  DESCABIMENTO. 1.  A  nomeação
tardia a cargo público  em decorrência de  decisão
judicial não gera direito à indenização. Precedentes
desta Corte e do Supremo Tribunal Federal. 2. 'À luz
do  disposto  no  art.  37,  §  6º,  da  Constituição,  o
Supremo Tribunal Federal tem entendimento de que,
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'nos  termos  da  orientação  firmada  nesta  Corte,  é
indevida  indenização  pelo  tempo  em  que  se
aguardou  solução  judicial  definitiva  sobre
aprovação  em  concurso  público'  (AGRG  no  RE
593.373,  2ª  Turma,  Min.  Joaquim Barbosa,  DJ de
18/04/2011).  Considera-se  que,  se  a  nomeação  foi
decorrente de sentença judicial, o retardamento não
configura  preterição  ou  ato  ilegítimo  da
Administração  Pública  a  justificar  uma
contrapartida  indenizatória'  (ERESP  1.117.974/RS,
Corte Especial, Rel. Min. Eliana Calmon, Rel. para
acórdão Min. Teori Albino Zavascki, DJe 19.12.11).
3.  Agravo  regimental  não  provido.  (Superior
Tribunal  de  Justiça  STJ;  AgRg-AREsp  109.277;
Proc.  2012/0000034-2;  DF;  Segunda  Turma;  Rel.
Min.  Castro  Meira;  Julg.  19/04/2012;  DJE
04/05/2012).(grifo nosso).

Ora, uma vez que não se reconhece o direito à indenização por
dano material pela demora na nomeação, é inconcebível que se possa declarar
qualquer direito à percepção de remuneração relativa a um período em que não
houve o exercício de cargo público e no qual sequer havia efetivo vínculo
funcional.   

A  respeito  do  tema,  o  Supremo  Tribunal  Federal  adota  o
entendimento de que  o  pagamento  de  remuneração  a  servidor  público
pressupõe  o  efetivo  exercício  do  cargo,  sob  pena  de enriquecimento sem
causa, senão vejamos:

“Agravo  regimental  em  agravo  de  instrumento.
2. Responsabilidade  civil  do  estado.  Nomeação
retroativa.  Direito  à remuneração  sem  o  efetivo
exercício  do  cargo  e   contagem  de tempo  de
serviço.  Impossibilidade.  Precedentes.  3.  Alegação
de  ofensa   ao   inciso   IX   do   art.   93   da
Constituição  Federal. Inexistência.  Precedente.  AI-
QO-RG   791.292.   4.   Ausência   de  argumentos
suficientes  para  infirmar  a  decisão  recorrida.  5.
Agravo  regimental  a que se nega provimento. (AI
840.597-AgR,  Rel.  Ministro  GILMAR  MENDES,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  14/6/2011,  DJe
29/6/2011)”. 

Quanto  à  indenização  por  dano  moral,  conforme  restou
decidido na sentença, entendo ser descabida, porquanto não se pode conceber
como ilícita a conduta da Administração Municipal que espera o deslinde final
da demanda judicial para proceder à nomeação do candidato que participou,
sub-judice, de determinada etapa do concurso.

Destarte, judicializada a questão por meio da ação ordinária em
comento, entendo que o manejo das alternativas recursais dispostas em lei, por
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representar o legítimo exercício do direito de defesa em Juízo, não se mostra
suficiente para caracterizar o suposto intuito procrastinatório e discriminador
da Municipalidade.

Assim, também não assiste  ao recorrente ao asseverar que a
demora no reconhecimento  de  seu direito  à  nomeação e  posse  se  mostrou
suficiente para caracterizar abalo psíquico justificador da pretendida reparação
por danos morais.

Não restando comprovado nos autos que houve qualquer tipo
de  preterição  em  relação  a  outros  candidatos,  não  se  vislumbra  qualquer
indício  de  perseguição  pessoal  ou  favorecimento  de  terceiros  hábil  a
caracterizar excesso de poder ou desvio de finalidade suficiente para abalar
psiquicamente  o  autor,  considerando-se  a  sua  imagem e  honra  objetiva  e
subjetiva.

Acerca da matéria em comento, vejamos julgados do Tribunal
da Cidadania: 

“ADMINISTRATIVO.   CONCURSO  PÚBLICO.
NOMEAÇÃO  TARDIA  POR  FORÇA  DE
DECISÃO  JUDICIAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E
MORAIS OU REMUNERAÇÕES RETROATIVAS.
1.  Nos  termos  da  jurisprudência  do  STF,  o
pagamento de remuneração a servidor público e o
reconhecimento de efeitos funcionais pressupõem o
efetivo  exercício  do  cargo,  sob  pena  de
enriquecimento sem causa.
2. O STJ, acompanhando o entendimento do STF,
mudou anterior posicionamento para pacificar sua
jurisprudência no sentido de que o candidato, cuja
nomeação  tardia  decorreu  por  força  de  decisão
judicial, não tem direito à indenização pelo tempo
que aguardou a solução definitiva pelo Judiciário,
uma  vez  que  esse  retardamento  não  configura
preterição ou ato ilegítimo da administração pública
a  justificar  contrapartida  indenizatória.
Precedentes.Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  REsp  1457197/DF,  Rel.  Ministro
HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,
julgado  em  02/10/2014,  DJe  13/10/2014)”.(grifo
nosso).

Assim, entendo que os pedidos contidos na exordial revelam-se
absolutamente  improcedentes,  merecendo,  pois,  ser  mantido  o  conteúdo
decisório impugnado.

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  NEGO PROVIMENTO  AO
APELO, mantendo na íntegra os termos da sentença vergastada.
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É COMO VOTO. 

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite
Urquiza (juiz  convocado,  com jurisdição plena,  em substituição ao Exmo.
Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho), a Exma Desa. Maria das Neves do
Egito  de Araújo  Duda Ferreira  e  o  Exmo.  Dr.  Aluízio  Bezerra  Filho (juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos).

Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Francisco Seráphico Fer-
raz da Nóbrega Filho, Promotor de Justiça convocado. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de novembro de
2014.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado - Relator
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